
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3170149 - RJ (2026/0038864-5)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DOS SANTOS ROCHA 
ADVOGADO : RAFAEL ALVES ESTRELLA GOMES - RJ229764
AGRAVADO : ROSANE DAIANE GONCALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : YURI DE CARVALHO FEROLLA - MG192363

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. ÓBICES DAS SÚMULAS 5
E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ, que conheceu
do agravo para não conhecer do recurso especial, ante a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível afastar os óbices das Súmulas 5 e
7/STJ para permitir o exame, em recurso especial, da alegada violação ao art. 476 do Código
Civil  e da incidência de cláusula penal,  diante das premissas fático-probatórias fixadas pelo
Tribunal de origem.

III. Razões de decidir
3. Rever a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que não cabe exceção de contrato
não cumprido no caso, pois nenhuma das partes conseguiu demonstrar o cumprimento das
obrigações avençadas, exige a incursão na seara probatória dos autos e a interpretação de
cláusulas  do  contratual,  o  que  não  é  permitido  nesta  instância  especial,  nos  termos  das
Súmulas 5 e 7 do STJ.

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DOS SANTOS ROCHA
ADVOGADO : RAFAEL ALVES ESTRELLA GOMES - RJ229764
AGRAVADO : ROSANE DAIANE GONCALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : YURI DE CARVALHO FEROLLA - MG192363

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. ÓBICES DAS SÚMULAS 5
E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ, que conheceu
do agravo para não conhecer do recurso especial, ante a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível afastar os óbices das Súmulas 5 e
7/STJ para permitir o exame, em recurso especial, da alegada violação ao art. 476 do Código
Civil e da incidência de cláusula penal, diante das premissas fático-probatórias fixadas pelo
Tribunal de origem.

III. Razões de decidir

3. Rever a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que não cabe exceção de contrato
não cumprido no caso, pois nenhuma das partes conseguiu demonstrar o cumprimento das
obrigações avençadas, exige a incursão na seara probatória dos autos e a interpretação de
cláusulas  do  contratual,  o  que  não  é  permitido  nesta  instância  especial,  nos  termos  das
Súmulas 5 e 7 do STJ.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por

PAULO ROBERTO DOS SANTOS ROCHA, contra decisão monocrática proferida pela

Presidência do STJ (fls. 420-424, e-STJ), que conheceu do agravo para não conhecer

do recurso especial do ora insurgente.
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O apelo extremo, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional,

desafiou  acórdão proferido  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado do  Rio  de  Janeiro,

assim ementado (fls. 357-358, e-STJ):

DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  DE  REPRESENTAÇÃO
ARTÍSTICA.  PEDIDOS  ALTERNATIVOS  DE  ANULAÇÃO  OU  RESOLUÇÃO.
VÍCIO  DE  CONSENTIMENTO  AFASTADO  NA  SENTENÇA  QUE  JULGOU
PARCIALMENTE  PROCEDENTE  O  PEDIDO.  INADIMPLEMENTO
RECÍPROCO. RESCISÃO CONTRATUAL SEM INCIDÊNCIA DE CLÁUSULA
PENAL.  APLICAÇÃO  DA  EXCEPTIO  NON  ADIMPLETI  CONTRACTUS.
HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO DESPROVIDO, COM A ALTERAÇÃO,
DE OFÍCIO, DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS.
I – CASO EM EXAME
Ação anulatória de contrato de representação artística, com pedido alternativo
de resolução, proposta por cantora em face de empresário, sob alegação de
cláusulas abusivas, coação e apropriação indevida de imagem e rendimentos.
Sentença de parcial procedência que rejeitou o pedido de anulação por vício de
consentimento,  mas  decretou  a  rescisão  contratual  por  inadimplemento
recíproco, afastando a cláusula penal e determinando a alteração, de ofício, das
verbas sucumbenciais.
II – QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Discute-se  em  grau  recursal:  (i)  a  possibilidade  de  rescisão  contratual  por
inadimplemento; (ii) a aplicação da cláusula penal em caso de resolução.
III – RAZÕES DE DECIDIR
1. Correta a interpretação do pedido inicial como alternativo, conforme art. 322,
§2º, CPC, evitando formalismo excessivo.
2.  Configuração  de  inadimplemento  recíproco:  ambas  as  partes  não
comprovaram  cumprimento  de  suas  obrigações,  atraindo  a  incidência  da
exceptio non adimpleti contractus (CC, art. 476). 3. Rescisão contratual que se
impõe,  mas  sem aplicação  da  cláusula  penal,  pois  inexiste  inadimplemento
exclusivo de uma das partes. 4. Manutenção da sentença. Alteração, de ofício,
das  verbas  sucumbenciais  e  honorários  recursais  majorados  em  favor  do
patrono da parte apelada (art. 85, §11, CPC).
IV – DISPOSITIVO E TESE Recurso conhecido e desprovido. Tese firmada:
1. Configurado inadimplemento recíproco, a resolução do contrato deve ocorrer
sem imposição de cláusula penal ou indenização. 2. Nos contratos bilaterais,
aplica-se a exceção do contrato não cumprido (art. 476 do CC), impedindo que
o inadimplente exija cumprimento da contraprestação ou penalidades. [...]

Nas razões de recurso especial  (fls.  371-378,  e-STJ),  a parte recorrente

apontou  ofensa  ao  artigo  476  do  CC,  ao  argumento  de  que  o  acórdão  aplicou

indevidamente  a exceptio  non  adimpleti  contractus sem  especificar  as  obrigações

descumpridas  por  cada  parte;  que  houve  adimplemento  substancial  do  recorrente,

com investimentos e promoção da carreira; que o inadimplemento seria exclusivo da

recorrida, o que autorizaria a incidência da cláusula penal prevista no contrato.

Contrarrazões apresentadas às fls. 384-389, e-STJ.

Em  juízo  de  admissibilidade  (fls.  391-398,  e-STJ),  negou-se  o

processamento do recurso especial, dando ensejo ao agravo de fls. 402-407, e-STJ.

Não foi apresentada contraminuta, conforme certidão de fls. 411, e-STJ.

Em decisão singular (fls. 420-424, e-STJ), conheceu-se do agravo para não

conhecer do recurso especial, ante a incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ, pois a

pretensão  recursal,  no  sentido  de  verificar  se  a  parte  ora  insurgente  adimpliu

substancialmente com suas obrigações a ponto de afastar a exceção de contrato não
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cumprido, exigiria o reexame de matéria fático-probatória e do instrumento contratual

firmado pelas partes litigantes.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  425-432,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta a não incidência dos referidos óbices.

Impugnação às fls. 435-442, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: O  agravo  interno  não  merece  acolhida,

porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de infirmar a decisão

objurgada,  motivo  pelo  qual  merece  ser  mantida  na  íntegra  por  seus  próprios

fundamentos.

1.  Não  merece  prosperar  a  pretensão  do  agravante  de  afastamento  do

óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, no ponto em que alega violação ao art. 476 do CC.

O Tribunal local, diante das peculiaridades do caso concreto e a partir da

análise do conteúdo fático-probatório dos autos, bem como do instrumento contratual,

concluiu  que  nenhuma  das  partes  conseguiu  demonstrar  ter  cumprido  com  as

obrigações  avençadas,  razão  pela  qual  rescindiu  o  contrato,  restabelecendo  os

litigantes ao status quo ante, sem exigências do cumprimento de contraprestações ou

de penalidades.

A proposito, trechos do acórdão recorrido:

Cinge-se,  então,  a  matéria  devolvida  para  a  análise  recursal  acerca  da
procedência  da  rescisão  contratual  e  da  consequente  incidência  ou  não  da
cláusula penal prevista.

Nesse  tópico, foi  acertada  a  conclusão  do  Juízo  a  quo,  pois,  de  fato,
nenhuma das partes conseguiu demonstrar ter cumprido a sua parte na
avença,  de  forma  a  possibilitar  a  rescisão  do  contrato  com  o
reconhecimento de culpa exclusiva do outro contratante.

Com  efeito,  configurou-se  a  culpa  recíproca  dos  contratantes  a  propiciar  o
desfazimento do negócio, com a restauração do status quo ante, solucionando-
se, definitivamente, a controvérsia.

A  essência  dos  contratos  bilaterais,  como  o  de  representação  artística  em
questão, reside na comutatividade e na interdependência das prestações. Para
que uma parte possa legitimamente exigir o cumprimento da prestação alheia, é
imprescindível  que  ela  própria  esteja  adimplente  em  sua  obrigação.  Este
princípio  fundamental,  que  assegura  equidade,  reciprocidade  e  boa-fé  nas
relações  contratuais,  está  alicerçado  na  teoria  geral  dos  contratos  e
consubstanciado no artigo 476 do Código Civil, segundo o qual:

[...]

Dessa maneira, adequado o entendimento do primeiro grau de jurisdição, uma
vez que,  considerando que o artigo 476 do Código Civil  estabelece que um
contratante não pode exigir o cumprimento da obrigação pelo outro antes que
cumpra  a  obrigação  pela  qual  se  responsabilizou,  não  se  pode  exigir  que
somente a parte Autora cumpra as suas obrigações, se a parte Ré também não
comprova, por meio de prestação de contas, ter oferecido as condições que
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viabilizem o cumprimento das obrigações concernentes à parte Autora.

Via  de  consequência,  verificado  o  inadimplemento  contratual  recíproco
deve ocorrer  a  rescisão do contrato,  mas  sem a  imposição  do  dever  de
reparação a qualquer título.  A exceção do contrato não cumprido impede
que  qualquer  das  partes  inadimplentes  exija  cumprimento  da
contraprestação ou penalidades. (fls. 365-366, e-STJ) [grifou-se]

Derruir as conclusões contidas no decisum e acolher a pretensão recursal

ensejaria o necessário revolvimento das provas constantes dos autos e interpretação

de cláusulas do contrato firmado pelos litigantes, providências vedadas em sede de

recurso especial, ante o óbice estabelecido pelas Súmulas 5 e 7/STJ. Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL.  RESCISÃO  CONTRATUAL.  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES
ADIANTADOS. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição
Federal, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará que
julgou  procedente  o  pedido  de  devolução  de  valor  adiantado  por  força  de
contrato, em razão do inadimplemento contratual e da rescisão do pacto, com
amparo em cláusula contratual específica.

2. A parte recorrente alegou descumprimento contratual por parte da recorrida,
invocando  os  arts.  476  e  477  do  Código  Civil,  com a  tese  da  exceção  do
contrato não cumprido, além de circunstâncias supervenientes à assinatura do
contrato, que teriam dificultado o cumprimento das obrigações contratuais.

3. O recurso especial foi inadmitido na origem, com fundamento na ausência de
prequestionamento e na necessidade de reexame de matéria fático-probatória,
ensejando a interposição do presente agravo.

4.  A  ausência  de  adequada  e  específica  fundamentação  sobre  a  suposta
violação ao art. 1.022, inc. II, do Código de Processo Civil, no contexto em que
sequer foram opostos embargos de declaração na origem, configura deficiência
na  argumentação  recursal  e  impede  a  admissibilidade  do  recurso  especial,
conforme a Súmula n. 284 do STF.

5. Os arts. 476 e 477 do Código Civil não foram objeto de debate e decisão na
instância ordinária, nem houve a interposição de embargos de declaração para
suprir  eventual  omissão  do  Tribunal  local,  o  que  caracteriza  a  ausência  de
prequestionamento, incidindo as Súmulas 211 do STJ e 282 e 356 do STF.

6. A ausência de debate e decisão, no acórdão recorrido, sobre o tema tratado
nos  dispositivos  legais  pertinentes  impede  o  reconhecimento  do
prequestionamento, mesmo na modalidade ficta, por este Superior Tribunal de
Justiça, salvo se a parte demonstrar que, cumulativamente, suscitou o tema em
embargos de declaração; o Tribunal local mesmo assim dele não tratou, quando
devia tê-lo feito; e, em seu recurso especial, alegou-se a violação ao art. 1.022
do Código de Processo Civil, como definido pela Corte Especial desta Eg. Corte
(AgInt  nos  EAREsp  n.  2.436.858/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Corte Especial, julgado em 22/10/2024, DJe de 25/10/2024.).

7. A análise da pretensão recursal de aplicação da exceção do contrato
não cumprido demandaria a incursão deste Tribunal Superior no reexame
de matéria de natureza fático-probatória e na interpretação de cláusulas
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial,  conforme as
Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ.

8.  A  divergência  jurisprudencial  alegada  não  foi  demonstrada  de  forma
adequada,  pois  a  incidência  das  Súmulas  n.  5  e  n.  7  do  STJ  prejudica  o
reconhecimento da similitude fática entre as situações retratadas nos acórdãos
apontados  como  paradigmas  e  aquela  afirmada  no  acórdão  recorrido.  O
posicionamento desta Eg. Corte é de que a "incidência da Súmula n. 7 do STJ
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quanto  à  interposição  pela  alínea  a  do  permissivo  constitucional  impede  o
conhecimento  do  recurso  especial  pela  divergência  jurisprudencial  sobre  a
mesma questão" (AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.223.089/SE, relator Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de
13/11/2024).

9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp n.  2.873.512/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 9/3/2026, DJEN de 16/3/2026.) [grifou-se]

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEIS  RURAIS.  REGISTRO.  COMPETÊNCIA
TERRITORIAL.  EXCEÇÃO  DE  CONTRATO  NÃO  CUMPRIDO.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL
AFASTADA. NULIDADE DE ALGIBEIRA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
DISSÍDIO INVIÁVEL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial pela aplicação da Súmula n. 284 do STF, incidência das Súmulas n. 5
e 7 do STJ e prejudicada a análise da divergência jurisprudencial.

2.  A  controvérsia  envolve  apelações  cíveis  em  tutela  cautelar  de  urgência
antecedente sobre compra e venda de imóveis rurais,  registro de escrituras,
hipoteca e obrigações contratuais.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os
pedidos.

4. A Corte a quo deu parcial provimento aos recursos, reformou parcialmente a
sentença,  afastou  multa  por  embargos  protelatórios  e  fixou  tese  sobre
obrigações  registrárias  do  comprador,  correção  de  erros  materiais  e
manutenção da competência. II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional e deficiência de fundamentação por omissão e contradição sobre
competência territorial e exceptio non adimpleti contractus (arts. 1.022, I e II, e
489, § 1º, I e IV, do CPC); e (ii) saber se há competência absoluta do foro da
situação  da  coisa  e  ineficácia  da  cláusula  de  eleição  de  foro  em  causas
reais/possessórias, com possibilidade de arguição a qualquer tempo (arts. 42,
43, 46, 47, 64 e 278 do CPC); (iii) saber se houve reexame de questão preclusa
(arts.  505  e  507  do  CPC);  (iv)  saber  se  incide  a  exceção  de  contrato  não
cumprido (arts.  474,  475,  476 e 477 do CC);  e  (v)  saber  se há divergência
jurisprudencial sobre esses temas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  O  acórdão  enfrentou  explicitamente  a  competência  territorial  e  o
inadimplemento contratual, afastando omissão e contradição.

7. A incompetência territorial não prospera por vedação à nulidade de algibeira e
comportamento contraditório, com fundamento na boa-fé e na preclusão (art.
278 do CPC).

8. Quanto  à  exceptio  non  adimpleti  contractus  e  à  alegada  preclusão,
incide a Súmula n. 7 do STJ por demandar reexame de fatos e provas;  e,
por  consequência,  o  dissídio  jurisprudencial  pela  alínea  c  é  inviável  ante  a
ausência de similitude fática entre os julgados.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o
acórdão  enfrenta,  de  modo  suficiente,  a  competência  territorial  e  o
inadimplemento contratual (arts. 1.022, I e II, e 489, § 1º, I e IV, do CPC). 2.
Aplica-se  a  vedação  à  nulidade  de  algibeira  e  à  preclusão  para  afastar  a
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incompetência territorial suscitada tardiamente (art.  278 do CPC). 3. Incide a
Súmula n. 7 do STJ para afastar a análise, em recurso especial, da exceptio
non adimpleti contractus e da preclusão fundada em fatos e provas. 4.

Incide a Súmula n. 7 do STJ, tornando inviável o conhecimento do dissídio pela
alínea c do art. 105, III, da Constituição".

Dispositivos relevantes citados:  Constituição Federal,  art.  105, III;  CPC, arts.
1.022, 489, § 1º, I e IV, 42, 43, 46, 47, 64, 278, 505, 507, 85, § 11, § 2º; CC,
arts. 474, 475, 476, 477.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7; STF, Súmula n. 284; STJ,
Súmulas  n.  5,  211;  STJ,  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  1.625.877/RS,  relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgados 19/10/2021; STJ,
AgInt no AREsp n. 2.366.952/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma,  julgado  15/4/2024; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.974.371/RJ,  relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Terceira Turma, julgado 22/11/2023; STJ, REsp
n. 1.907.171/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 11/1/2024.

(AREsp  n.  3.002.679/GO,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.) [grifou-se]

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
ARRENDAMENTO.  PERDAS  E  DANOS.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.
CERCEAMENTO DE DEFESA.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto por Auto Posto CVE LTDA. contra acórdão do
Tribunal  de Justiça  do Estado de Santa  Catarina que manteve sentença de
procedência em ação de rescisão de contrato de arrendamento cumulada com
perdas e danos e reintegração de posse, julgando extinto, sem resolução de
mérito, o pedido de reconvenção.

2.  A  parte  recorrente  alegou  cerceamento  de  defesa  pelo  indeferimento  de
prova testemunhal, violação dos artigos 421-A, 476 e 478 do Código Civil; 373,
II,  do  Código  de  Processo  Civil;  e  da  Súmula  381  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa
em razão do indeferimento de prova testemunhal requerida pela recorrente para
comprovar anuência verbal e investimentos realizados no imóvel; (ii) saber se
houve violação do artigo 476 do Código Civil, em razão da desconsideração da
exceção de contrato não cumprido; (iii) saber se houve violação do artigo 478
do Código Civil, em razão da não aplicação da teoria da onerosidade excessiva;
(iv) saber se houve afronta aos princípios da função social do contrato e da boa-
fé objetiva, ao negar compensação pelos investimentos realizados; e (v) saber
se  houve  violação  da  Súmula  381  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  não
revisar cláusulas contratuais em face de fatos supervenientes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O recurso especial não pode ser conhecido quanto à alegação de violação da
Súmula 381 do STJ, pois verbetes sumulares não se enquadram no conceito de
lei federal previsto no art. 105, III, da CF/1988.

5.  O acórdão recorrido não se manifestou sobre os artigos 421-A e 478 do
Código  Civil,  e  a  recorrente  não  opôs  embargos  de  declaração  para  suprir
eventual  omissão,  tornando  inadmissível  o  recurso  especial  nesse  ponto,
conforme a Súmula 356/STF.

6. Não houve cerceamento de defesa, pois o Tribunal de origem considerou que
a questão exigia prova documental, sendo desnecessária a produção de prova
oral. O STJ possui entendimento consolidado de que o juiz, como destinatário
da  prova,  pode  indeferir  sua  produção  quando  considerada  impertinente  ou
desnecessária.
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7. A  alegação de exceção de contrato  não cumprido e  de  onerosidade
excessiva não prospera, pois o Tribunal de origem estabeleceu premissas
fáticas que não podem ser revistas em recurso especial,  em razão dos
óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

8. A revisão judicial do aluguel, conforme o art. 19 da Lei nº 8.245/91, exige que
o contrato esteja em vigor por pelo menos três anos, requisito não cumprido no
caso concreto.

IV. DISPOSITIVO

Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte conhecida, improvido.

(REsp  n.  2.194.398/SC,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 9/2/2026, DJEN de 12/2/2026.) [grifou-se]

PROCESSO CIVIL E DIREITO CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL E REPARATÓRIA. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  EM  TESE  VIOLADOS.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL.  COMPORTAMENTO  CONTRADITÓRIO.  PROIBIÇÃO.
SÚMULA  83/STJ.  EXCEÇÃO DE CONTRATO NÃO CUMPRIDO.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  A  ausência  de  particularização  dos  dispositivos  de  lei  federal  em  tese
violados  pelo  aresto  recorrido  caracteriza  deficiência  de  fundamentação,
conforme pacífico entendimento desta Corte Superior, fazendo incidir o óbice da
Súmula 284/STF. 2. O Tribunal a quo decidiu em sintonia com a jurisprudência
do  STJ,  ao  repreender  o  comportamento  denominado  "venire  contra  factum
proprio". Incidência da Súmula 83/STJ ao recurso especial. 3. "A pretensão de
alterar  o  entendimento  do  acórdão  recorrido  acerca  da  aplicação  da
exceção do contrato não cumprido demandaria a análise e interpretação
de cláusulas contratuais e o revolvimento de matéria fático-probatória, o
que é inviável em sede de recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do
STJ" (AgInt no AREsp 502.075/RJ, R elator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA,  julgado  em  21/3/2022, DJe  de  19/4/2022).  4.  Agravo  interno
desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.167.223/PR,  relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 24/2/2023.) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ATRASO NA OBRA. EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. SÚMULA
N.  7/STJ. ASTREINTES DESPROPORCIONAIS E DECISÃO EXTRA PETITA.
ORDEM  PÚBLICA.  PREQUESTIONAMENTO.  1.  A  jurisprudência  do  STJ
firmou-se no sentido de que mesmo as matérias de ordem pública necessitam
do prequestionamento  para  serem analisadas em sede de recurso especial.
Precedentes.  2.  A  pretensão  de  alterar  o  entendimento  do  acórdão
recorrido  acerca  da  aplicação  da  exceção  do  contrato  não  cumprido
demandaria  a  análise  e  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  o
revolvimento de matéria  fático-probatória,  o  que é  inviável  em sede de
recurso  especial,  a  teor  das  Súmulas  n.  5  e  7  do  STJ.  Agravo  interno
improvido. (AgInt no REsp n.  1.946.084/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.) [grifou-se]

Inafastável, no ponto, os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DOS SANTOS ROCHA 
ADVOGADO : RAFAEL ALVES ESTRELLA GOMES - RJ229764
AGRAVADO : ROSANE DAIANE GONCALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : YURI DE CARVALHO FEROLLA - MG192363

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DOS SANTOS ROCHA 
ADVOGADO : RAFAEL ALVES ESTRELLA GOMES - RJ229764
AGRAVADO : ROSANE DAIANE GONCALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : YURI DE CARVALHO FEROLLA - MG192363

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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